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Conciliacdo entre trabalho progresso

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

"Vamos esclarecer a opiniZo pu-
blica para mostrar que o Centréo
quer defini¢des realistas para a defe-
sa dos interesses dos trabalhadores,
‘compatibilizando esses interesses
com o desenvolvimento econémico”,
‘afirmou ontem, em Brasflia, o depu-
tado Bonifdcio de Andrada (PDS-
MGQ@), sallentando que os integrantes
do grupo vio ocupar maior espacgo
na imprensa, com pronunciamentos,
artigos assinados e participacdo em
debates com todos os setores da so-
ciedade.

Os principais lideres do Centréao
passaram 0 dia de ontem reunidos
para debater as propostas de emen-
‘da a serem apresentadas pelo grupo.
Discutiram, também, uma estratégia
de atuacgfo a ser posta em prética a
partir de 4 de janeiro — data do reinf-
cio dos trabalhos da Constituinte —,
para desfazer a “imagem negativa”
do grupo em setores da sociedade,
segundo o deputado mineiro.

A reunifio, que contou com a pre-
senca de Ricardo Fiaza (PFL-PE),
Roberto Cardoso Alves (PMDB-SP),
Lufs Eduardo Magalhées (PFL-BA),
Daso Coimbra (PMDB-RJ), Roberto

Jetferson (PTB-RJ), Paes Landim

(PFL-PI), Délio Bras (PMDB-GO) e
José Geraldo Ribeiro (PMDB-MG),
comeg¢ou pela manhi, na casa de Ri-
cardo Fiuza, e terminou as 17h30, no
restaurante Piantella, tradicional re-
duto do dr. Ulysses Guimaraes.

Foram debatidos os pontos prin-
cipais das cerca de 30 emendas apre-
sentadas pelo Centrfio, sem prejuizo
das propostas individuais de seus in-
tegrantes. Segundo Ricardo Filiza, o
grupo decidiu optar pelos estudos j4
feitos e apresentados em etapas pre-
liminares da Constituinte, para faci-
litar a elaboracgéio das emendas.

"Nfio tem nada concluido nem
fechadc. As propostas serdio debati-
das até dia 27 deste més, para serem
apresentadas a partir da votacdo do
regimento interno, que fixar4 as nor-
mas a serem seguidas nas votacdes
do plendrio”, explicou FidGza. Ele
acrescentou que deveréo votar a fa-
vor das emendas do Centréio os que
“defendem a livre iniciativa, os que
querem uma socledade mais justa,
comprometida com os interesses na-
cionais, e que nédo estejam interessa-
dos em fazer dema baratas”.

DISSIDENCIA

O deputado Roberto Jefferson
(PTB-RJ) informou que o PTB —
com uma bancada de 20 deputados

— poderf romper 0 compromisso de

Centrao revela suas

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

O Centréo divulgou ontem as
propostas de emendas que deverf
apresentar em conjunto ao plenério
da Constituinte, abrangendo 14 dos
271 artigos do projeto de Constitui-
¢éo, aprovado na Comisséio de Siste-
matizacfio. Essas propostas serfio de-
batidas até o dia 27 pelos integrantes
do , segundo explicou um dos
seus I , deputado Ricardo Fiuza
(PFL-PE), e apresentadas na forma
de emendas a partir do reinicio dos
trabalhos constituintes. As propos-
tas conjuntas, revelou ele, nio ex-
cluem as emendas individuais que
poderfio ser apresentadas por cada
constituinte,

No capitulo dos Direitos e Ga-

rantias Individuais, artigo 1°, para-
grifo Gnico, o Centrio quer excluir
da declaracéo “todo poder pertence
a0 povo” a expresséio ‘‘que o exerce
diretamente, nos casos previstos nes-
ta Constituicdo”. O grupo quer evi-
tar énfase exagerada & participacéo
direta — plebiscito — em detrimento
do principio da representacéo.
- - No artigo 6°, parfigrafo 8, sugere
a incluséo do “terrorismo” do “trafi-
co de drogas” nos crimes considera-
dos inafiancédveis, imprescritivos e
insuscet{veis de anistia.

Ainda no artigo 6°, paragrafo 38,
o Centréo quer incluir a palavra “di-
nheiro” na “prévia e justa indeniza-
¢éo”, nos l:aan:nl:'z:i de gesapropﬂat;ao l;ls.

priedade privada, agréria e urba-
ﬁf por necessidade ou utilidade pu-
blica ou por interesse social.

TERRAS E ESTABILIDADE
No artigo da reforma agréria, o

grupo quer suprimir o 0 39,
que prevé que a propr@g:‘ﬂfge até

OLIVEIROS S. FERREIRA

Concluo a série de artigos (1) so-
bre o problema dos limites da As-
sembléia Nacional Constituinte, &
luz do documento que o consultor-
geral da Repiblica elaborou e do
qual Carlos Chagas nos deu ciéncia
em matéria publicada a 15 de de-
zembro

O fulero do raciocinio de dr. Sau-
1o Ramos é que a ordem juridica nfio
fol rompida e que, por essa razfio, a
Assembléia Nacional Constituinte é
mero poder derivado do Congresso
Nacional. Dizer que a ordem jurfdica
nfio foi rompida “revolucionariamen-
te”, isto é, pela forca das armas, é
registrar o 6bvio; cabe ver, no entan-
to, que ela se esgarcou, a ponto de
romper-se, a0 longo de todo o gover-
no José Sarney, especialmente logo
no infcio do Plano Cruzado, quando
Jum dos intérpretes da defuncéo des-
sa mesma ordem jurfdica foi o dr.
Saulo Ramos. De fato, o consultor-
geral fez questéio de remeter os de-
cretos-leis que haviam dado forma
a0 aludido plano i constituigio futu-
ra, que seria elaborada pela Assem-
bléia Nacional Constituinte. Se néo
bastasse esse testemunho insuspeito
de que a ordem jurfdica consagrada
pela Constituicio de 1967/69 ja ndo
existe na inteireza que lhe atribui o
consultor-geral, basta abrir a janela
e olhar para as ruas. Embora nin-
guém acredite, a revolugéo j& chegou
— e as greves de jufzes sfo disso o
melhor exemplo. Os Estados-gerais
também derivavam seu poder da
vontade do Rel que os convocara. A
Revoluglio Francesa, especialmente
o Terror, foram a conseqgfiéncia dire-
ta dessa convocacéo.

N#io entrarei no exame de muitos
dos argumentos de sr. Saulo Ramos
1sobrearelaqaoentre aatual ANCeo
processo eleitoral do qual resultou.
Jé os conhecia de antes de 15 de no-
vembro de 1986: em sua totalidade
leram de juristas, intelectuais e ati-
vistas do PT e de muitos dos militan-
tes do PMDB. O fato de encontré-los,
agora, em outra pena, é apenas indi-

tivo de que a revolucéo da realida-
de é um fato — embora o argumento
, hoje, a propésitos distintos.

O fundamental a reter é a per-
gunta que fiz no artigo publicado a
18 de dezembro: se o Congresso Na-
clonal pode reformar a Constituigéo
em tudo aquilo que por ela néo esté
proibido, nem lhe é vedado pelo sen-
80 comum e pela doutrina (forma re-
publicana federativa e Direitos e Ga-
rantias Individuais), por que se con-
vocou uma Assembléia Nacional
Constituinte? A pergunta é simples e
a resposta que se quer dar a ela é
complexa — com o que imagino que,
¢omo diria padre Brown, estédo pre-
tendendo construir uma floresta
morta para esconder uma folha
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25 hectares nfio poderé ser objeto de
penhora Fara pagamento de quais-
uer débitos. O efeito, no entender
0 Centrfio, seré o inverso, porque o
ruralista nféio poderéa oferecer a sua
propriedade em garantia quando
bem o desejar.

O Centréio pretende, ainda, su-
primir o termo “coletivo” do paré-
grafo que admite 0 mandado de se-
guranca para garantia dos direitos

individuais e coletivos.

Nos direitos , 0 grupo mo-
difica o artigo 7°, que trata da estabi-
lidade no emprego, para inserir o
“princ{pio indenizatério para a resci-
sgo contratual”, regulado em lei. Pa-
ra que o trabalhador nfo fique sem o
amparo da indenizacéo até que a le-
gislacfo ordindria venha a regular a
matéria, o Centrfio sugere que as dis-
posicbes transitérias prevejam a
aplicagfo das normas da CLT, ou se-
ja, pagamento do FGTS.

O pagamento da hora-extra, na
proposta do Centrfio, nfo serd em
dobro, como estabelece o projeto da
Sistematizacfio, mas deve ser instru-
mento nas negociacdes coletivas en-
tre trabalhador e empresa. O assunto
fica também para legislagéo ordins-
ria. O mesmo tratamento é dado ao
“aviso prévio” e & impreseritibilida-
de das agbes trabalhistas. O Centréo
profbe, também, o direito de greve
nas atividades consideradas “essen-
ciais e nos servigos indispenséveis ao
atendimento das necessidades bési-
cas e inadidveis da populacgéo”.

FIM DO MONOPOLIO ESTATAL

No capitulo da Organizacéo do
Estado, os incisos VII e XI do artigo
22 serfio modificados I'glo Centrio,
para acabar com a estatizacéo dos
recursos minerals e do subsolo do

p——A4) podzsr da Assembléia

Retomando os termos da Consti-
tuicao de 1934, diria que se convocou
a Assembléia Nacional Constituinte
porque era imperioso efetuar-se uma
revisdo constitucional e nio fazer
uma reforma constitucional. A revi-
sao, pela Carta de 34, implicava a
mudang¢a da “estrutura politica do
Estado, organizacéo ou a competén-
cia dos poderes da scberania”; por
cuidar de assuntos dessa magnitude,
era cercada de maiores cuidados do
que a simples reforma. Em 1934, ima-
ginava-se haver chegado ao fim de
um processo revolucionario; em
1985, com a Emenda Constitucional
n° 26, quis-se evitar que irrompesse a
revolucéo. A Constituicéo de 1967/69,
na configuracgio ultima em que apa-
recia ao tempo em que o presidente
da Repiblica decidiu convocar a
ANC, era extremamente rigida ao
exigir a maioria de dois tercos para
que se votasse qualquer reforma, ou
se fizesse uma revisdo profunda de
sua estrutura. Foi para impedir que a
torrente revolucionéria rompesse a
barragem da Constituicdo rigida,
que se convencionou que a revisao
seria possivel por maioria simples.
N&o ha outra explicacfo para o ato
de convocacfo da ANC a nio ser es-
ta, de que o Executivo e o Congresso
Nacional tinham em mente realizar
uma reviséo da estrutura do Estado
e da organizacédo e competéncia dos
poderes da soberania. Se esse néo
fosse o objetivo, o ato de convocacéo
da ANC néo teria, como nio tem,
sentido politico, nem os atos, emana-
dos da Assembléia Nacional Consti-
tuinte teriam produzido a efic4cia ju-
ridica que produziram.

Chamo a aten¢ao dos leitores pa-
ra esse aspecto da maior importan-
cia quando se pretende afirmar que
por ser poder derivado e por nao ter
havido ruptura da ordem juridica, a
ANC nédo pode fazer determinadas
coisas: tanto a Assembléia Naci6nal
Constituinte néo se toma por poder
derivado; tanto o Executivo nio a
considerou poder derivado, que o Re-
gimento Interno da ANC produziu
efeitos legais aos quais sk curvou o
Poder Executivo. Esse regimento, di-
ga-se de passagem, ndo foi promul-
gado por lei especifica, mas sim por
simples Resolucéo da Mesa Diretora
dos trabalhos da Assembléia. Que
efeitos legais produziu ele, que sinali-
zariam para o fato de que houve tem-
po em que nfo se colocava a questao
de ser elz poder derivado, ou nao?
Simplesmente o de obrigar todo o
sistema de radiodifusio, privado ou
estatal (da Unido ou dos Estados) a
divulgar os trabalhos da ANC. E o
que determina o art. 76 dc Regimen-
to Interno — e até agora nio me con-
venci de que um simples regimento
interno de uma assembléia instalada
em plena vigéncia da ordem juridica,
& qual ela estd subordinada, possa
substituir-se as leis, possa ser norma
Jjuridica em referéncia formal a uma

emendas

,pode reformar a ANC?”; de 19/12 —|

assinar as emendas do Centréo, se !

ndo forem mantidas as conquistas §
soclals aprovadas na Comissdo de !
Sistematizacfio, como jornada de
trabalho de 44 horas, licenca de 120 §
dias para a gestante e FGTS mais

um més por ano de servigo para os -
trabalhadores demitidos. ;

O PTB, segundo ele, néo quer
que essas questdes sejam deixadas
para a legislacéo ordinéria, como de-
fendem algumas correntes do Cen- .
tréo, mas incluidas no texto da futu-
ra Carta. “Estamos fechados com o
Centréo no capitulo da ordem econé-
mica, porque ndo queremos a estati-
zaclo do Pais, mas exigimos, em con-
trapartida, a manutencéo das con-
quistas soclais”, afirmou Roberto
Jefferson.

O deputado Roberto Cardoso Al-
ves esclareceu que essa questdo néo |
deverd constituir problema para a
unidade do grupo. O Centréio, segun-
do ele, esta preocupado em resguar-
dar o mercado de trabalho feminino, |
por exemplo, mas considera “séria
limitagAo” a ampliacio da licenca-
gestante. “As mulheres, através de
suas organiza¢des — afirmou —, de-

vem se pronunciar sobre isso porque, |
com a licenca de 120 dias, muitas |

terdo dificuldades para encontrar
trabalho.”

Na parte de tributacéo, o grupo
quer acabar com a competéncia do
municipio para instituir, como tribu-
to, “contribuic¢éo de custeio ou servi-
¢os resultantes do uso do solo urba-
no”. Deseja extinguir também o im-
posto adicional incidente sobre lu-
cros e rendimentos de capital, que
poderé ser criado pelos Estados e
Distrito Federal.

Finalmente, no capftulo da or-
dem econdmica, o Centrfio quer cor-
tar a distingfo entre empresa “nacio-
nal” e empresa “brasileira de capital
estrangeiro”. A empresa brasileira,
genericamente considerada, no en-
tender do Centréio, “nfio se devera
distinguir pela sua estrutura econé-
mica, sendo empresa brasileira de
capital naclonal a espécie que leva
em conta este aspecto”.

O Centréo quer acabar também
com privilégios & empresa nacional
na aquisi¢fio de bens e servigos pelo
poder piblico. O grupo pretende eli-
minar do texto da Sistematizacéo o
paragrafo e os incisos que estabele-
cem essa diferenciagéo.

O Centréo tem intengéo de supri-
mir, também, o artigo 207, que cria o
monopo6lio da Unifo na distribuigéo
dos derivados de petréleo. Acaba,
ainda, com a proibi¢cdo de a Petro-
brés efetivar os chamados contratos
de risco.

O grupo quer restaurar, final-
mente, 0 sistema vigente com rela--
¢do ao uso que as empresas brasilei-
ras de capital estrangeiro fazem dos
potenciais de energia hidréulica e &
pesquisa e lavra de recursos e jazidas

minerais, exce¢io feita as terras indf- | @

genas e as faixas de fronteira. Nessas
féreas, deverdio atuar somente empre-
sas brasileiras de capital nacional, de
acordo com a proposta do Centréo.

anterior. Ndo hé outro fundamento
para o artigo 76 do Regimento Inter-
no senéo o preambulo da Resolucéo
n° 2, de 1987, a qual faz referéncia ao
fato de que ‘“o povo, detentor origi-
nério da soberania nos regimes de-
mocraticos, delegou aos Constituin-
tes poderes para elaborar, livre e so-|
beranamente, a Nova Constituicdo
que assegurari ao Brasil o auténtico
Estado democratico de direito”.

Até poucos dias, nfio se cogitava
de estabelecer o poder derivado da
ANC; se hoje essa é a tonica de certos
pronunciamentos, é porque a corre-
lacdo de forcas polfticas mudou.
Creio que seria mais consenténeo
com a realidade apelar para Lassale
e invocar os fatores reais de poder,
do que discutir a derlvagéo ou néo
dous poderes da Assembléia Nacional
Constituinte. Serfio esses fatores
reais de poder a que se referia Lassa-
le que nortearéo daqui para a frente
os debates juridicos sobre os poderes
que a ANC tem ou ndo tem. Até on-
tem, ela os tinha e o préprio consul-|
tor-geral admitia que ela inspiraria a,
nova ordem jurfdica que o Plano!
Cruzado estava criando ao arrepio|
daquela ainda vigente. Hoje, néio os
tem mais. Por qué? N#o se sabe!

Os argumentos formais, em Di-|
reito Constitucional, tém o grave de-|
feito de nédo espelhar a realidade e
suas mutac¢des. Por isso convém
sempre toma-1os cum grano salis pa-|
ra que seja possivel fazer apelo sem-
pre asrealidades mais fortes &s quais
fazia referéncia mestre Lassale, isto|
€, os “fragmentos da Constituicao”:
um rei a quem obedecem o Exército|
e os canhdes; uma nobreza influente
e bem relacionada com o rei e sua
corte; os grandes industrials em ge-
ral; os grandes banqueiros, a Bolsa
em geral; dentro de certos limites,
também a consciéncia coletiva e a
cultura geral do Pafs sdo particulas,
e ndo pequenas, da Constituicio; em
certos casos extremos e desespera-
dos “também os sehores, todos jun-
tos, sdo um fragmento da Consti-
tuicéo”.

Entre os pareceres que o consul-
tor-geral juntou a seu trabalho, ficou
faltando o de Lassale.

E pena, pois a conferéncia do li-
der socialista aleméo esclareceria
muito a situagfo, pols faria o debate 1-
sobre a extensfio dos poderes da|
Constituinte ganhar em profundida-|
de ao fazer apelo & realidade e nfo|
aos aspectos meramente formais de|
Direito produzido por uma sociedade|
que se estd subvertendo — e cuja
mudanc¢a violenta, por saltos brus-
cos da consciéncla coletiva, se espe-
iha na rapidez com que a crise se|
processa ao nivel da classe politicae
na rotatividade dos ministros da Fa-
zenda. Necker se foi, voltou Necker...

(1) — Ver O Estado de 16/12 — “Do|
direito e dos fatos”; de 18/12 — “Que|

“Do mandato e da crise”.
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No Piantella, reduto de dr. Ulysses, Fiuza e Cardoso Alves discutem imagem do Centriio.

Empresarios mantém esperanca

Ao contrério das perspectivas na
drea econdmica, onde se aguarda um
ano de dividas, a malor parte dos
diretores da Federacfio das Indas-
trias do Estado de S&o Paulo (Fiesp)
encara com otimismo os trabalhos
da Assembléia Constituinte em 1888.
Para os empresérios, 1987 fol marca-
do por apreensfes a partir do mo-
mento em que o Congresso passou
“a0 dominio dos radicais” da Comis-
sfo de Sistematizacfio, impondo a
vontade da maioria de seus integran-
tes (47) ao conjunto dos constituintes

(539).

No meio do ano, os dirigentes
consideravam o o de elabora-
¢éo danova C “lento e confuso”,

descambando para um “perigoso es-
tatismo” e, plor, “sem representar os
verdadeiros interesses da malor par-
te da populagéo”. A situacio come-
c¢ou a mudar, na opiniio da Filesp,
com o surgimento do Centréo e as
derrotas consecutivas que este grupo
impds & esquerda em plenfrio. Eles
entendem que a partir deste momen-
to, com a altera¢iio do Regimento
Interno, acabou a “ditadura da mi-
noria” e a maioria passou a ter voz e,
conseqiientemente, voto.

Os empreséirios acreditam que o
grupo suprapartidario permitira
maior rapidez nas decisdes e na pre-
paracéo da Constitui¢éio por “ir dire-

Nem céu nem inferno em 1988, prevé Costa Couto

Um ano “com,ndo
sob, os politicos”

BRASILIA
AGENCIA ESTADO

"0 presidente José Sarney, até o
final do seu governo, estara devota-
do & tarefa administrativa, gover-
nando com 0s polfticos, mas néo sob
o8 politicos.” A afirmacgéo fol feita
ontem pelo chefe do Gabinete Civil,
ministro Ronaldo Costa Couto, de-
pois de fazer uma anélise sobre a
situacfo do Brasil em 1987.

"Fol um ano dificil. Talvez um
dos mais dificeis da histéria econ6-
mica brasileira”, disse o ministro,
acrescentando, porém, que tem uma
previséio mais otimista para 1988:
“Pode dizer que o préximo ano certa-
mente nfo serd um ano decéuparaa
socledade brasileira, mas também
néo sera de inferno”.

Fogaca néao

eleicio no ano que vem

PORTO ALEGRE
AGENCIA ESTADO

O senador do PMDB gatcho, Jo-
sé Fogacga, disse ontem, em Porto
Alegre, que a possibilidade de as elei-
cOes diretas para presidente da Re-
publica se realizarem em 88 é remo-
tissima, j4 que a maioria dos consti-
tuintes, formada pelos membros do
Centrdo, até o momento mostra-se
favoravel ao mandato de cinco anos
para o presidente José Sarney. Foga-
¢a disse ter apenas uma esperanca
que possibilite a realizacdo de dire-
tas no ano que vem: a pressdo de
setores da sociedade depois de um
“esgotamento” total do governo, jus-
tamente dos “setores que tém in-
fluéncia no governo™.

Embora considere que dificil-
mente havera elei¢des diretas, em 88,
Fogaca pensa que esta seria a saida,
“legitima" para a crise entre o gover-
no e o “PMDB congressual”, nao o
“PMDB dos governadores”. O sena-
dor gaucho acha que ha necessidade
de o partido continuar sustentando a
transicdo e 0 governo, mas nao es-

to ao assunto e néo ficar discutindo
ideologia”. Outra caracteristica que
os diretores da Fiesp salientam no
Centréo é a identidade de pontos de
vista em assuntos polémicos como a
estabilidade no emprego e o paga-
mento das horas extras. Enfim, a es-
peranca dos mais poderosos indus-
triais do Pafs para 1988 chega a pon-
to de alguns comecarem a admitir
publicamente o desejo de eleiges
presidenciais diretas no préximo
ano.

O presidente Mérlo Amato — fa-
vorédvel aos cinco anos para o presi-
dente José S8arney, conforme confi-
denciou a amigos — acredita que a
Constituicéio va representar o povo
brasileiro, “sem extremismos de di-
reita ou esquerda e corrigir as dife-
rencas de nivels entre os trabalhado-
res”. Embora considere “o que esté
af, fruto de uma minoria que impds
sua vontade”, o lider do grupo Sprin-
ger Carrler nfio espera alteracéio por
parte do Centrio: “Ele também é
uma mistura que vai da extrema es-
querda a direita”.

O vice-presidente da Fiesp, Car-
los Eduardo Moreira Ferreira, discor-
da em dois pontos: é favoravel aos
quatro anos para Sarney — embora
também néo revele a preferéncia pu-
blicamente — e vé no Centrao “a vi-
toria do bom senso”. Walter Sacca,

O ministro Ronaldo Costa Couto
destacou a moratoéria, ao lado da
Constituinte, para explicar as difi-
culdades vividas em 1987. Apesar
destes fatos, ele também acha que
este ano o Pafs viveu um clima de

liberdade pouco visto antes. “Houve
uma forte liberdade, um abencoado
porre de liberdade; talvez tenha sido
0 ano em que se respirou mais liber-
dade neste pafs”, afirmou, acrescen-
tando que os polfticos brasileiros
tém sabido agir com equilfbrio e bom
senso. Ele acha que a Constituinte
atuou com soberania e independén-
cia a nfvel da Comisséo de Sistemati-
zagdo, conseguindo atender & expec-
tativa do Brasil, que pode ter uma
lljgsaa Carta nos primeiros meses de

acredita em

conde “'que o grau ae aiticulaaaes de
relacionamento com Sarney e o gru-
po palaciano chegou a um grau in-
sustentavel. Na questéo da politica
econdmica, por exemplo, o “PMDB
desistiu de qualquer influéncia”, ga-
rantiu ele, acrescentando que o par-
tido realmente néo participara dain-
di;:raqﬁo do substituto de Bresser Pe-
reira.

Sobre a crise interna do PMDB,
conseqiiéncia, a seu ver, da “invaséo
que houve a partir de 85 do “oportu-
nismo, adesismo e, principalmente,
daqueles que precisam veicular os
seus interesses econdmicos particu-
lares através do Estado’, afirmou
que a gota d'Agua foi agora, quando
mais de cem parlamentares se recu-
saram a seguir a orientagéo do lider
Mario Covas na Constituinte, optan-
do pela unifo com as “for¢as conser-
vadoras’’. Por isso, um grupo do
PMDB se reuniu em Brasilia, na se-
mana passada, e decidiu lutar pela
hegemonia interna do partido e pela
retomada de seu controle, o que, se-
gundo Fogaca, ser4a possivel median-
te 0 método de se acentuar as diver-
géncias pelo debate interno.

Jo o’
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diretor do Departamento de Econo-

mia da Federacéo, também a] o
Centréo e diretas o mais rapids
sivel. “No méximo 30 dias depois da

promulgagio da Carta. Nao antes,
apenas porque o Supremo Tribu
Eleitoral avisou que necessita

més para preparar elei¢des’’, tem
confidenciado a colegas.

Claudio Bardella, vice-preg8in-
te do Centro das Indistrias do Esta-
do de 8do Paulo (Ciesp) espera ape-
nas que a Constituinte “termine o
mais rapido possfvel’’ e convoque
eleigdes. O mais critico entre os diri-
gentes da Fiesp a respeito da Censti-
tuinte — “até agora s6 vimos popu;
lismo e defesa de interesses. pes-
soais” —, ao contrério, prefere §§ ¢iri:
€O anos para Sarney.

Qutro vice-presidente da Gi:sp,
Hessel Horacio Cherkassky, n%
?eja gtl:aﬂie falar em tgiiscima::): ii%mpr
m n ara a (v
crépt?ca éa Cl;onstituit;ﬁo funcionar:
Aldo Lorenzetti, diretor da Egip A
também procura escapar de ni-
¢oes politicas: “O melhor qtfe“ds
constituintes podem fazer é acabar
com a estabilidade e proporclgiiét
condigdes para que as empresas-fe-
nham solidez financeira para ¥Vitdr
contratar ou despedir sem neoessi
dade”...

Ibsen: PMDH.
deve continuar
no governa::

< g
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O lider do PMDB na CAmara; de-
putado Ibsen Pinheiro, defend¥abH-
tem em Porto Alegre a permanéncia
do partido no governo, rejeitanduas
articulagdes do senador Fermando
Henrique Cardoso, que tem pregado
a retirada, assumindo atitude-:de
oposicéo ao presidente José Sarney.
O senador chegou a convocar para o
dia 9 de janeiro uma reuniéo gom ps
governadores do partido para definir
o rompimento com Sarney. “feria
um equfvoco — avisou Ibsen — pols
se 0 PMDB safsse, 0 governo ¢girid g
correrfamos o risco de uma crise ins-
tituclonal. Esse receio do desgconhe-
cido é que deve fazer o partide ficar
na posicdo em que se encontra —
embora esteja no governo, néo é
poder.”

O deputado argumentou ainda
que o partido nfo tem o direito de
romper com o governo, porque o seu
compromisso é com a garaniig da
transico institucional, a tramstvéo
democrédtica. “Mas ap6és a Consti-
tuinte, o partido assumir4 a sua pré-
pria identidade, avancada social-
mente e politicamente progressista”,
disse ele. 1

Para Ibsen Pinheiro, as divergén-
cias internas do partido néo dexem
ser encaradas ou analisadas ply_no
“algo de terrivel ou abominével”,-A
unidade “é um vicio”, lembra ele. 'O
PMDB sempre se caracterizou como
um partido heterogéneo. Uma gitjig-
¢lo que vem desde os tempos.do
MDB, e que ja nédo deveria sef §ur-
presa para ninguém.” O

O deputado lembrou depoi§ Gue
o PMDB ¢ “um partido de massas
com uma proposta de poder”. 45 di-
vergéncias, portanto, tém de sér.en-
caradas como absolutamente; nafi:-
rai%ﬂ (o] lquggtlgggmento lrgeﬁem‘gﬂ’é
saudavel, “n#o e ser to 2
com o objetivo de dividir os seué':.‘.t.n".3
tegrantes”, alerta Ibsen. oS,

Ulysses quer todes

em Brasilia dia:4:
O presidente da Constitufiite,
Ulysses Guimaries, enviou tefefm
ma a todos os constituintes, apeldn-
do para que estejam em Brasilia dia
4 de janeiro, para a votagéo final'do
regimento interno e do projéig:de
Constituicéo. O telegrama foi escrito
antes de sua viagem a Nova YOtk,
onde devera ficar até 3 de janeirg,- ,
Ulysses Guimardes lembre aos
constituintes “o dever prementg,de
dotar o Pafs de sua lei magna®;.A
Constituinte, segundo ele, deve.ser
“solucéio, ndo problema, impomdoske
brevidade sem prejuizo da qualida-
de”. A Constituinte, conforme' déres-
centou, deve “defini¢des fundamen-
tais, internas e externas, que-urge
sejam decididas”. E adverte: “Sefe-
mos julgados pela sociedade e-estou
certo de que ela nos fara j 4,
também, pela colaboracéo epf ter-
mos de assiduidade”. Ulysses insiste,
finalmente, na permanéncig;dos
constituintes em Brasilia, até-a-pre-
mulgacio da nova Constitui¢éd,n:n
O telegrama foi distribufdo:A.im-
prensa pela secretaria-geral da:Mesa
da Constituinte.



